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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção do Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva – IMES, encaminha a este Conselho, pelo Of. 0991/2009, datado em 27 de julho de 2009, para a devida apreciação, proposta de novo Regimento, aprovada pela Congregação em reunião realizada aos 04 de julho de 2009, conforme cópia da Ata, respectiva, juntada aos autos (fls. 2844 e 2845). 

Esclarece no Ofício encaminhatório que a presente proposta ocorre face à publicação da Lei 4.596/2008, que revoga e dá nova redação aos dispositivos da Lei nº 3.645/2000, que transforma a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva, criada pela Lei Municipal nº 792/1966, em Instituto Municipal de Catanduva – IMES, e da Lei Complementar nº 0452/2008, que define a reestruturação administrativa do IMES de Catanduva e dá outras providências.

1.2 APRECIAÇÃO

O Regimento da então Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Catanduva – FAFICA, com oito Títulos e 134 artigos, foi aprovado pelo Parecer CEE nº 161/1999, tendo sofrido várias alterações no decorrer desse tempo.

Face aos motivos relatados no Ofício encaminhatório, a presente solicitação consiste na propositura de um novo Regimento, anexado aos autos após diligência desta AT, de fls. 2933 a 3010, que será analisado com base na Deliberação CEE nº 04/89, que fixa normas para o pedido de alteração dos regimentos dos estabelecimentos isolados de Ensino Superior Municipais.
O texto encaminhado consta de dez títulos, desdobrados em capítulos e seções, assim apresentados:

· Título I – Do Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva - IMES

· Título II – Da Organização do IMES Catanduva

· Título III – Da Organização Didático-Pedagógica do IMES Catanduva

· Título IV – Do Corpo Docente e Discente

· Título V – Da Organização Administrativa

· Título VI – Do Regime Escolar

· Título VII – Do Regime Disciplinar

· Título VIII – Dos Diplomas, Certificados e Títulos Honoríficos

· Título IX – Do Patrimônio, Dos Recursos e Do Regime Financeiro

· Título X – Das Disposições Finais

Esta parte básica do Regimento, composta por 257 artigos, abrange toda a matéria acadêmica da Instituição, relativa aos aspectos técnico-científicos, administrativos, pedagógicos e disciplinares.

Os artigos1º e 2º referem-se aos atos legais de criação da Instituição e de sua personalidade jurídica.

Os artigos 3º e 4º definem, respectivamente, as finalidades do IMES e sua autonomia administrativa e financeira.

O artigo 5º estabelece a estrutura organizacional do IMES, composta pelos órgãos administrativos: Congregação, Diretoria, Vice-Diretoria e Secretaria Geral; pelos órgãos pedagógicos: Coordenadoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão, Coordenadoria de Graduação, Coordenadoria do ISE, Coordenadoria de Cursos, Núcleos de Estágio, Pesquisa e Extensão; e pelos serviços administrativos exercidos pela Secretaria, Tesouraria, Contabilidade, etc.

Os artigos 6º ao 10 tratam especificamente da Congregação definindo sua composição, competências, funcionamento, sendo contemplado nos incisos do artigo 6º a representação dos corpos docente, discente, técnico-administrativos do Poder Executivo e do Poder Legislativo. 

Os artigos 11 ao 19 definem a Constituição, mandatos, processo eleitoral, competências e demais assuntos pertinentes à Diretoria e Vice-Diretoria do IMES. Os artigos 12 e 13 estabelecem que o Diretor e o Vice-Diretor são escolhidos pela Congregação, mediante votação secreta, uninominal, com peso de 70% (setenta por cento) para manifestação do pessoal docente em relação às demais categorias. Os professores que figurarem nas listas tríplices serão nomeados pelo Prefeito Municipal para aos cargos de direção e vice-direção. O mandato será de 04 (quatro) anos, permitida uma recondução e somente serão elegíveis os professores vinculados à carreira docente, pertencentes ao quadro de funcionários efetivos da Instituição, que tenham à época o mínimo de quatro anos de efetivo exercício e que sejam portadores de, no mínimo, título de Doutor.
Os artigos 20 e 21 enfocam a composição e as competências da Secretaria Geral.

Os artigos 22 ao 49 tratam do funcionamento, objetivos, competências dos órgãos pedagógicos: ‘Coordenadoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão’, ‘Coordenadoria de Graduação’, ‘Coordenadoria do ISE’, ‘Coordenadoria de Cursos’. 

Os artigos 50 a 60 referem-se às atividades do Núcleo de Prática Jurídica, da Clínica Escola de Odontologia, da Clínica de Fisioterapia e do Serviço de Psicologia, dando sua composição, funcionamento, finalidades, competências, etc.

O artigo 61 versa sobre a avaliação institucional.

O artigo 62 especifica a natureza dos cursos ministrados no IMES: de Graduação, de Pós-Graduação Strito e Lato Sensu, Seqüenciais por Campo de Saber, de Extensão Acadêmica e de Educação Continuada e Treinamento em Serviço.

Os artigos 63 a 70 versam sobre os Cursos de Graduação, estabelecendo que suas organizações curriculares são expressas nos respectivos Projetos Pedagógicos, obedecem ao disposto nas Diretrizes Curriculares Nacionais e estão voltadas para uma tríplice formação: fundamental, profissional e prática.

O art. 71 relaciona os objetivos e articulação das atividades complementares, que são componentes curriculares obrigatórios, de caráter didático, científico, tecnológico e cultural. Os artigos 72 e 73 versam sobre o TCC.

Os artigos 74 a 78 enfocam os assuntos relativos aos Cursos de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão.

Os artigos 79 a 89 dispõem sobre a comunidade acadêmica docente, onde são tratados: a constituição, carreira, atribuições, regime de trabalho, admissão e contratação (contratação estável precedida de concurso público de provas ou de provas e títulos e/ou contratação mediante processo seletivo simplificado, em regime especial de trabalho regido pela CLT por período de até 12 meses). Os artigos 79 a 115 versam sobre o corpo discente: composição, direitos e deveres, monitoria, estágios, representação estudantil e seus órgãos.

Os artigos 116 a 134 dispõem sobre os órgãos auxiliares da administração: Secretaria, Tesouraria, Contabilidade, Coordenadoria da Área Administrativa e Financeira, Biblioteca, e os artigos 135 a 138 sobre a Constituição e função do Pessoal Técnico-Administrativo.

No Título VI, referente ao Regime Escolar, os artigos 139 a 198 normatizam os seguintes assuntos: ano letivo e calendário escolar, processo seletivo; matrícula; rendimento escolar, transferência e adaptação, regime excepcional, jubilamento. O art. 139 prevê 200 dias de trabalho acadêmico efetivo e sua prorrogação, caso não se completem os dias previstos. O artigo 169 e parágrafos tratam da avaliação do desempenho acadêmico, feita por disciplina, abrangendo os aspectos de freqüência e aproveitamento. A freqüência mínima às aulas ministradas, por disciplina, será de 75% (setenta e cinco por cento). Quanto ao aproveitamento, os artigos 178, 180 e 182 estabelecem que será considerado aprovado, na disciplina, o aluno que obtiver média de aproveitamento igual ou superior a 7,0 (sete) e quando submetido a exame final obtiver média aritmética das avaliações bimestrais igual ou superior a cinco. O aluno reprovado em no máximo duas disciplinas poderá cursá-las em regime de dependência, juntamente com a série seguinte. A reprovação em mais de duas disciplinas impedirá o aluno de cursar a série seguinte, estando, entretanto, dispensado de cursar as disciplinar em que obteve aprovação.

Os artigos 199 a 223 dispõem sobre o regime disciplinar dos corpos docente, discente e administrativo da Instituição.

No Título VIII são tratados, nos artigos 224 a 232, a concessão de diplomas e certificados aos alunos, e de títulos honoríficos aos professores.

Os artigos 233 a 240 versam sobre o patrimônio, recursos e regime financeiro do IMES.

Os artigos 241 a 257 fixam as disposições finais.

Consta, ainda, do presente expediente o Anexo das Vagas dos Cursos de Graduação ministrados no IMES (fls. 2928).

O Regimento apresentado prevê, nos artigos abaixo relacionados, o atendimento às atuais normas para o ensino superior:

1. artigo 6º - gestão democrática e existência de órgãos colegiados deliberativos com a participação de segmentos da comunidade institucional, local e regional – art. 56 da LDB;

2. artigos 11 a 13 – processo de escolha dos dirigentes da Instituição – Deliberação CEE nº 57/06, alterada pela Deliberação CEE nº 83/09;

3. artigos 35 a 40 – Instituto Superior de Educação – artigos 62 e 63 da LDB e Deliberação CEE nº 08/2000;

4. artigo 80 – admissão de docentes mediante concurso público de provas e títulos – art. 67-I da LDB;

5. artigo 82 – carreira do magistério superior – Del. CEE nº 14/2000;

6. artigos 93 a 98 – monitoria de alunos – art. 84 da LDB;

7. artigo 139 – 200 (duzentos) dias de trabalho acadêmico efetivo – art. 47 da LDB e Ind. CEE nº 02/98;

8. artigos 146 a 155 – acesso aos cursos de graduação mediante processo seletivo – art. 44-II da LDB;

9. Artigos 185 a 194 – transferência de alunos regulares – art. 49 da LDB;

10. artigo 169, § 3º – freqüência mínima obrigatória de 75% - art. 47, § 3º da LDB e Ind. CEE nº 02/98.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se o novo Regimento do Instituto Municipal de Ensino Superior de Catanduva - IMES, nos termos deste Parecer.

A Instituição deverá encaminhar a este Conselho 3 vias do Regimento, ora aprovado, para a devida rubrica.

A presente aprovação tornar-se-á efetiva, por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado de Educação.

São Paulo, 21 de outubro de 2009.

a) Consº. Mário Vedovello Filho
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Eunice Ribeiro Durham, João Grandino Rodas, João Cardoso Palma Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Marcos Antonio Monteiro, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos, Mário Vedovello Filho e Teresa Roserley Neubauer da Silva.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 11 de novembro de 2009.
a) Cons. João Cardoso Palma Filho

                        Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de novembro de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

                   Presidente 
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